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freguesia de Alhandra, concelho de Vila Franca de Xira. Casado. Concluiu o Curso 
Liceal (2.º ciclo) e tornou‑se profissional de escritório. Também desempenhou 
funções no Conselho da Federação de Lisboa do PS e na Comissão de Trabalhadores 
da Fábrica Cimento Tejo, como delegado sindical dos Profissionais de Escritório). 
Durante a Assembleia Constituinte, não interveio e não esteve presente na última 
sessão, de 2 de abril de 1976.

Mariana Castro
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Processo individual.

CRUZ, Joaquim Gonçalves
(n. 1929)	

Eleito deputado pelo Partido Socialista no círculo eleitoral de Vila Real, subs‑
tituiu António Miguel Morais Barreto, desde outubro de 1975. Filho de Manuel 
Gonçalves da Cruz e de Maria Joaquina Alves, com o Curso do Magistério Primário 
e licenciatura em Direito. Exerceu as profissões de advogado, de professor do ensino 
primário e de administrador de empresas. A sua primeira ação na Assembleia acon‑
teceu na sessão n.º 93, a 11 de dezembro, onde apresentou um requerimento dirigido 
ao Ministério da Administração Interna requerendo informações sobre inquéritos 
efetuados, depois do 25 de Abril, a administrações camarárias que estavam em exer‑
cício durante a ditadura e o motivo pelo qual se impedia a realização de tal inquérito no 
caso de Montalegre. Na sessão n.º 116 subscreveu, com deputados de PS, PPD, CDS e 
independentes, uma proposta de alteração da designação “Assembleia dos Deputados” 
por “Assembleia da República”. Joaquim Cruz esteve presente na sessão de votação da 
Constituição da República Portuguesa (sessão n.º 131, 2 de abril de 1976). Faleceu em 
data que não foi possível confirmar.

Jorge Mano Torres
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p. 4383).


